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 Portaria n.º 565/2009
de 27 de Maio

Pela Portaria n.º 1164/2005, de 21 de Novembro, foi 
criada a zona de caça municipal do Ave (processo n.º 4119-
-AFN), situada no município de Vieira do Minho, e transfe-
rida a sua gestão para a Associação de Caçadores Nascentes 
do Ave.

Veio agora a entidade titular desta zona de caça requerer 
a exclusão de alguns terrenos e, em simultâneo, a União de 
Caçadores do Penedo da Pinga veio requerer a anexação de 
terrenos, nos quais se incluem os acima referidos, à zona 
de caça associativa do Penedo da Pinga (processo n.º 4921-
-AFN), criada pela Portaria n.º 803/2008, de 7 de Agosto, 
e que se situa no município de Vieira do Minho.

Assim:
Com base no disposto no artigo 46.º do Decreto -Lei 

n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a actual redacção, e 
com fundamento no disposto no n.º 2 do artigo 28.º, no 
artigo 11.º e na alínea a) do artigo 40.º, todos do diploma 
acima identificado, e após audição do Conselho Cinegético 
Municipal de Vieira do Minho no que respeita à anexação 
de terrenos:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º São excluídos da zona de caça municipal do Ave 
(processo n.º 4119 -AFN) vários prédios rústicos sitos na 
freguesia de Vilar Chão, município de Vieira do Minho, 
com a área de 34 ha, ficando a zona de caça com a área de 
total de 921 ha, conforme planta anexa à presente portaria 
e que dela faz parte integrante.

2.º São anexados à zona de caça associativa do Penedo 
da Pinga (processo n.º 4921 -AFN) vários prédios rústicos 
sitos na freguesia de Vilar Chão, município de Vieira do 
Minho, com a área de 396 ha, ficando a mesma com a área 
total de 736 ha, conforme planta anexa à presente portaria 
e que dela faz parte integrante.

3.º A exclusão e a anexação previstas na presente por-
taria produzem efeitos relativamente a terceiros com a 
instalação da respectiva sinalização.

4.º A presente portaria entra em vigor no dia 14 de Se-
tembro de 2009.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 20 
de Maio de 2009. 

  

  

 Portaria n.º 566/2009
de 27 de Maio

Pela Portaria n.º 979/2003, de 13 de Setembro, alterada 
pela Portaria n.º 293/2006, de 22 de Março, foi criada a 
zona de caça municipal de Vieira do Minho (processo 
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n.º 3428 -AFN), situada no município de Vieira do Minho, 
válida até 13 de Setembro de 2009, e transferida a sua 
gestão para a Câmara Municipal de Vieira do Minho.

Entretanto, a entidade titular veio requerer a sua reno-
vação e ao mesmo tempo a anexação de outros prédios 
rústicos.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no 
disposto nos artigos 11.º, 21.º e 26.º, em conjugação com 
o estipulado na alínea a) do artigo 18.º, do Decreto -Lei 
n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações introdu-
zidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, 
ouvido o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria esta zona de caça bem como a 
transferência de gestão são renovadas, por um período de 
seis anos, englobando vários terrenos cinegéticos sitos nas 
freguesias de Anissó, Caniçada, Cantelães, Cova, Eira Ve-
dra, Louredo, Mosteiro, Soengas, Soutelo, Ventosa, Vieira 
do Minho e Tabuaças, município de Vieira do Minho, com 
a área de 5536 ha.

2.º São anexados à presente zona de caça vários terrenos 
cinegéticos sitos nas freguesias de Caniçada, Cantelães, 
Eira Vedra, Louredo, Mosteiro, Soengas, Ventosa e Vieira 
do Minho, município de Vieira do Minho, com a área de 
270 ha.

3.º Esta zona de caça, após a sua renovação e anexação 
dos terrenos acima referidos, ficará com a área total de 
5806 ha, conforme planta anexa à presente portaria e que 
dela faz parte integrante.

4.º A presente portaria produz efeitos a partir do dia 14 
de Setembro de 2009.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 20 
de Maio de 2009. 

  

 MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS, TRANSPORTES 
E COMUNICAÇÕES

Decreto-Lei n.º 126/2009
de 27 de Maio

O presente decreto -lei transpõe para a ordem jurí-
dica interna a Directiva n.º 2003/59/CE, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 15 de Julho, alterada pela 
Directiva n.º 2004/66/CE, do Conselho, de 26 de Abril, 
e pela Directiva n.º 2006/103/CE, do Conselho, de 20 
de Novembro, relativa à qualificação inicial e à forma-
ção contínua dos motoristas de determinados veículos 
rodoviários afectos ao transporte de mercadorias e de 
passageiros.

Como é sabido, a referida Directiva n.º 2003/59/CE é 
aplicável aos motoristas por conta própria e por conta 
de outrem e visa assegurar a qualificação dos moto-
ristas, tanto no acesso à actividade de condução, como 
durante o respectivo exercício, ao longo da sua vida 
activa.

Trata -se de uma qualificação mais vasta do que aquela 
que é proporcionada pelo ensino para a obtenção da carta 
de condução, na medida em que contempla um amplo 
conjunto de especificidades da condução dos motoris-
tas abrangidos, versando ainda sobre especificidades dos 
sectores do transporte rodoviário em que esses motoristas 
desenvolvem a sua actividade.

Em termos globais, este novo sistema de qualificação 
visa melhorar as condições de segurança numa dupla pers-
pectiva, incidindo quer sobre a segurança rodoviária, quer 
sobre a segurança dos próprios motoristas.

Ponderada a conjugação do objectivo de melhoria das 
condições de segurança com a realidade nacional, optou-
-se por restringir o leque de isenções estabelecido pela 
Directiva n.º 2003/59/CE.

Assim, quanto aos motoristas de veículos pesados de 
passageiros, ficam isentos do regime do presente decreto-
-lei os que conduzem veículos com lotação até 14 lugares, 
incluindo o condutor, desde que utilizados no transporte 
não comercial para fins privados.

Quanto aos motoristas de veículos pesados de mer-
cadorias, é estabelecida isenção para os que efectuam 
transportes para fins privados, ou seja, nos casos em 
que o transporte em veículos de peso bruto até 7500 kg 
não se enquadre no desenvolvimento de uma activi-
dade comercial, bem como aqueles em que o condu-
tor transporte materiais ou equipamentos inerentes ao 
desempenho da sua própria profissão, desde que essa 
profissão não seja, em termos principais, a de condu-
ção do veículo.

Relativamente à formação, assume relevo, por exem-
plo, a matéria formativa respeitante à condução defen-
siva, cujos efeitos benéficos para a racionalização do 
consumo de combustível, para o sector dos transportes 
rodoviários e para a sociedade em geral, são igualmente 
de registar.

Por outro lado, o adequado conhecimento das regula-
mentações sectoriais aplicáveis ao transporte de mercado-
rias e ao transporte de passageiros em autocarro, constitui 
igualmente um factor relevante para o aumento da quali-
dade destes serviços de transporte rodoviário.

Esta qualificação, tanto a obtida com a formação inicial, 
como a decorrente da respectiva actualização através da 
formação contínua, em cada cinco anos, é comprovada 




